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Artigo 23.º
[...]

1 — Quando sejam produzidos, enviados ou recebi-
dos através do sistema informático CITIUS, as peças, 
autos e termos do processo que não sejam relevantes 
para a decisão material da causa não devem constar do 
processo em suporte físico, estando disponíveis para 
consulta nos termos do artigo anterior.

2 — O juiz define, para efeitos do número anterior, 
quais as peças, autos e termos do processo que considera 
como não sendo relevantes para a decisão material da 
causa, devendo ter em consideração, designadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Aceitação da designação do agente de execução 

para efectuar a citação;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Actos próprios, comunicações ou notificações do 

agente de execução.»

Artigo 2.º
Aditamento à Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro

É aditado à Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro, o 
artigo 15.º -A com a seguinte redacção:

«Artigo 15.º -A
Tramitação da recusa de actos processuais electrónicos

1 — Tendo sido efectuada a distribuição automática 
e electrónica ou tendo sido os actos processuais apre-
sentados por transmissão electrónica de dados, deve a 
secção de processo verificar os factos constantes das 
alíneas f) e h) do artigo 474.º do Código de Processo 
Civil.

2 — Havendo fundamento para a recusa deve a sec-
ção de processo efectuar a notificação da mesma por 
via electrónica.

3 — Sem prejuízo do benefício concedido ao au-
tor nos termos do artigo 476.º do Código do Processo 
Civil, desentranha -se o acto processual decorrido que 
seja o prazo para reclamação da recusa, ou, havendo 
reclamação, após o trânsito em julgado da decisão que 
confirme o não recebimento.

4 — Nos casos em que se desentranhe um acto que 
tenha sido sujeito a distribuição esta é anulada imedia-
tamente após o desentranhamento.»

Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Santos de Maga-
lhães, Secretário de Estado da Justiça e da Modernização 
Judiciária, em 1 de Julho de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 472/2010

de 8 de Julho

Pela Portaria n.º 187/2004, de 25 de Fevereiro, foi criada 
a zona de caça municipal de Valpaços, Friões, Sanfins e 

Santiago da Ribeira de Alhariz (processo n.º 3551 -AFN), 
situada no município de Valpaços, com a área de 6448 ha, 
válida até 1 de Março de 2010, e transferida a sua gestão 
para a Associação de Caçadores de Valpaços que entretanto 
requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Valpaços, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Valpaços, Friões, Sanfins e Santiago da Ri-
beira de Alhariz (processo n.º 3551 -AFN), por um período 
de seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Algeriz, 
Ervões, Friões, Sanfins, Santiago da Ribeira de Alhariz, 
Valpaços, Vilarandelo e Vassal, todas do município de 
Valpaços, com a área de 6404 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Março 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 18 de Junho de 
2010. 

  




